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eA 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 

(Processo Administrativo n.º 009947/2025) 

Código de Identificação CidadES: 2025.019E0700001.01.0009 

O Município de Colatina/ES, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n 

27.165.729/0001-74, com sede na Travessa Avelino Guerra, n. 111, Bairro Sagrado Coração de Jesus, 

GColatina/ES, por meio de seu Agente de Gontratação/Equipe de Apoio, designado pelo Decreto n. 30.499/2025, 

informa aos interessados que, com fundamento na Lei n. 14.133/2021, no Decreto n. 28.906/2024 e em outras 

normas aplicáveis, realizará licitação na modalidade Pregão, no formato eletrônico, com critério de julgamento pelo 

menor preço global, de acordo com as especificações e condições detalhadas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 13 de agosto de 2025. 

HORÁRIO: 10 horas - (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 

1- DO OBJETO. 

1.1 - A presente licitagdo tem como objeto a contratagdo de empresa para prestacdo de servigos funerdrios 

(aplicacao de formol, transporte intramunicipal e transporte intermunicipal), através da Secretaria 

Municipal de Assist&ncia Social, conforme condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

111 - Em caso de discordancia existente entre as especificacbes deste objeto descritas na plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificacdes constantes deste Edital, prevalecerdo as últimas. 

1.2. O critério de julgamento adotado serd o de MENOR PRECO GLOBAL, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto as especificages do objeto. 

2. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES. 

2.1. Os Lotes, as descrições dos itens e os quantitativos estimados obedecerd ao disposto no ANEXQ IIL 

3. DA DESPESA E DOS REGURSOS ORGAMENTARIOS. 

3.1 - As despesas inerentes a este Pregão correrfio à conta das seguintes dotações orgamentdrias: 
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3.1.1. Dotação Orçamentária: 2300010824400162232 - Elemento de despesa: 33903900000 - Ficha: 

1141 - Fonte de Recurso: 150000000001 - RECURSOS PRÓPRIOS - TESOURO IMPOSTOS. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas com objeto compatível ao licitado e que estejam 

cadastrados no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico do portal de compras públicas, os interessados em participar 

deste Pregão, deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do 

funcionamento e regulamento do sistema. 

4.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou 

ao ÓRGÃO LICITANTE responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

4.2. Não poderão participar deste Pregão: 

4.2.1. Empresério que se encontre, na data de abertura deste Pregão, impossibilitado de licitar ou contratar 

com a Administragio em decorr8ncia de sanção que lhe foi imposta, inclusive nos impedimentos derivados 

do art. 72, § 8° V, da Lei n. 9.605/1998 e do art. 12 da Lei n. 8.429/1992; 

42.1.1. O impedimento de que trata esta Subcondição serd também aplicado a licitante que atue em 

substituicdo a outro empresério, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurfdica da licitante. 

4.2.2. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do Municipio de Colatina ou com agente público que desempenhe função na licitagio ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sgja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.2.3. Empresérios controladores, controlados ou coligados, nos termos da Lei n. 6.404/1976, concorrendo 

entre si. 

4.24. Empresério que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenado 

Judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condigbes andlogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislagio 

trabalhista. 

4.2.5. Sociedade estrangeira ndo autorizada a funcionar no Pafs. 

4.2.6. Empresério cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compativel com o objeto deste 
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Pregão. 

4.2.7. Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação. 

4.2.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.3. O Agente de Contratação verificard eventual descumprimento das vedagées elencadas mediante consulta ao: 

4.3.1. SICAF, a fim de verificar a composição societaria das empresas; 

4.3.2. Portal eletrdnico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa juridica, disponivel no 

enderego <https://certidoes—apf.apps.tcu.gov.br/>. 

5. DA VISTORIA. 

5.1. Não se aplica. 

6. DA PROPOSTA. 

6.1. A licitante cadastrard sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrdnico, até a data e horário 

marcados para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para recebimento de novas propostas será 

automaticamente encerrado. 

6.2. A licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletrdnico, o valor unitério ofertado para o item, 

Jjá considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 

objeto. 

6.3. A proposta devera conter o Valor unitério e total de cada item. 

6.4. A licitante deverd, em campo préprio do sistema eletrdnico, sob pena de inabilitagdo ou desclassificagéo, 

declarar que: 

6.4.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo e que sua proposta estd em conformidade com as 

exigéncias do Edital; 

6.4.2. Sua proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengées coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sessão de abertura deste Pregão; 

6.4.3. Não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

6.44. Não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, nos 

termos do inciso Il e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituicdo Federal; 
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6.4.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

6.4.6. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6.5. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 

próprio do Sistema, estar enquadrado como ME/EPP conforme lei complementar 123/2006, cujos termos 

declara conhecer na íntegra. 

6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, & conformidade da proposta ou ao 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 

Edital. 

6.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.7.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

6.7.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar, alterar ou substituir a proposta 

cadastrada. 

6.8. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do instrumento 

contratual, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de Gontratação, ocorrerá na data e na 

hora indicada no preâmbulo deste Edital, no sítio <https://www.portaldecompraspublicas.com.br/>. 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. Gabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES. 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
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8.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.4. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 

60, da Lei nº 14.133/2021. 

8.4.1. Exauridas as possibilidades do art. 60, da Lei nº 14.133/2021, será realizado sorteio. 

8.5. Os lances apresentados e levados em consideragdo para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.6. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderd excluir, justificadamente, proposta ou lance cujo 

valor seja manifestamente inexequivel. 

8.7. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrdnico 

permanecer acessivel as licitantes, os lances continuardo sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. 

8.8. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública do Pregão serd suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas apés a comunicação 

expressa do fato aos participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

8.9. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto , nos seguintes termos: 

8.9.1. A etapa de lances na sessão plblica durard 10 (dez) minutos, e após isso, serd prorrogada 

automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

perfodo de duração da sessão pública. 

8.9.2. O intervalo de diferenca entre os lances deverd ser de, no mfnimo, R$ 10,00 (dez reais), tanto em 

relação aos lances intermedidrios, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

9. DO BENEFIGIO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

9.1. Apés a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou 

até 5% (cinco por cento) superior & proposta mais bem classificada, proceder-se—4 da seguinte forma: 

9.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automética pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente 

inferior & proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigéncias 
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habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

Pregão; 

9.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 

forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 

definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 

desempate; 

9.1.4. À convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006; 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

10. DA NEGOCIAÇÃO. 

10.1. Definido o resultado do julgamento, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas 

com a primeira colocada. 

10.1.1. A negociação poderá ocorrer, entre outras hipóteses, quando a proposta da primeira colocada não 

atender ao critério de aceitabilidade relacionado ao preço. 

10.1.2. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo estimativo da contratação, a negociação poderá ser feita com 

as demais licitantes, respeitada a ordem de classificação estabelecida. 

10.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10.1.4. Depois de concluida, a negociação terd seu resultado divulgado a todas as licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatério. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA. 

11.1. A licitante mais bem classificada deverd encaminhar a proposta de preco adequada ao dltimo lance 

(contendo o valor unitério e total de cada item do lote), no prazo de 02 (duas) horas, prorrogével por igual 

perfodo, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

11.1.1. A prorrogação de prazo de envio da proposta somente poderd ocorrer por solicitação da licitante, 
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mediante justificativa aceita pelo Agente de Gontratação; ou de ofício, a critério do Agente de Contratação, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no 

Edital para a verificação de conformidade. 

11.2. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

11.2.1. O Agente de Gontratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

Municipio de Colatina ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurfdicas estranhas a ele, para orientar sua decisfo. 

11.2.2. Não se considerard qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

11.2.3. Não se admitird proposta que apresente valores simbélicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis 

com os pregos de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 

licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade de remuneração. 

11.3. Será desclassificada a proposta que: 

11.3.1. Gontiver vicios insandveis; 

11.3.2. Não obedecer as especificagbes técnicas pormenorizadas neste Edital; 

11.3.3. Apresentar preços inexequiveis ou permanecer acima do orgamento estimado para a contratago; 

11.3.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Agente da Contratação; 

11.3.4.1. Considerar-se—4 inexequivel a proposta que ndo venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentacdo que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 

de mercado do objeto deste Pregão. 

11.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital, desde que insanavel; 

11.3.6. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação. 

11.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, serd 

desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas neste instrumento convocatério. 

11.5. Se a proposta não for aceitdvel, ou se a licitante não atender as exigéncias de habilitação, o Agente de 

Contratacdo examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 

da proposta que melhor atenda a este Edital. 
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12. DA HABILITAÇÃO. 

12.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante cuja proposta tenha sido 

aceita na fase de julgamento. 

12.1.1. A habilitagio podera ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

12.2. Os documentos necessérios para comprovar a habilitação jurfdica, fiscal, social e trabalhista, previstos 

nos incisos I a VI do caput e nos § § 1° e 2° do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, caso ndo estejam 

contemplados no SICAF, e a documentação comprobatéria das exigénecias de qualificacdo econdmico—financeira 

e técnica da licitante, além de condições adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser 

enviados por meio do sistema www.portaldecompraspublicas.combr, quando solicitados pelo Agente de 

Gontratação. 

12.2.1. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas , 

podendo ser prorrogado, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

12.2.2. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderd ocorrer por solicitação da 

o do Agente de licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou de ofício, a crite 

Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 

exigidos no Edital para a verificacdo de conformidade. 

12.3. Para fins de qualificação jurídica, deverão ser apresentados: 

12.3.1. Empresário Individual: inscricio no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Gomercial da respectiva sede; 

12.3.2. Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.3.4. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.3.5. Microempreendedor Individual - MEL Certificado da Condição de Microempreendedor Individual — 

GCCMEL na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br <http://www.portaldoempreendedor.gov.br/>; 

12.36. Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Pafs: decreto de autorização para 

funcionamento, conforme determina Artigo 1.134 do Cédigo Civil Brasileiro; 
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12.3.7. Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro 

Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o participante sucursal, filial ou agéncia; 

12.38. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteragBes ou da consolidacdo 

respectiva. 

12.4. Para fins de qualificação fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados: 

12.4.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 

conforme o caso; 

12.4.2. Inscrigdio no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicflio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

12.4.3. Prova de regularidade de Tributos Federais e Divida Ativa da União - Certiddo Conjunta PGFN e 

RFB; 

12.4.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual sede da Licitante; 

12.45. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da Sede da Licitante; 

12.4.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

12.47. Prova de Regularidade perante a Justiga do Trabalho (Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas). 

12.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto contratual, 

deverd comprovar tal condição mediante a apresentacdo de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.49. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneffcios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.5. Para fins de qualificação econdmico—financeira, deverão ser apresentados: 

12.5.1. Certiddo Negativa de Faléncia ou Recuperagio Judicial expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 

Jjurfdica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentagéo do 

documento; 
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12.6. O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

verificar as condições de habilitação das licitantes. 

12.6.1. Os documentos remetidos por meio do sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ poderão ser 

solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de 

Gontratação. 

12.6.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Colatina, Travessa Avelino Guerra, nº 111, Bairro Sagrado Coração de 

Jesus, Colatina-ES. 

12.6.2 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação 

do número de inscrição no CNPJ. 

12.6.3 As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua estrangeira serão atendidas 

mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 

12.6.4. Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua estrangeira serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

12.6.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

12.6.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual perfodo, 

para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.6.6.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da 

fase de habilitação. 

12.6.6.2. A promogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 

requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.6.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do 

direito à assinatura da ata de registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

e facultará ao Agente de Gontratação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

12.7. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

12.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.9. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que 
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necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

12.10. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

12.11. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13. DO REGURSO. 

13.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, registrar sua intengdo de recorrer em campo préprio 

do sistema, ao final da fase de julgamento e do ato de habilitação ou inabilitação. 

13.2. As razões do recurso deverdo ser apresentadas em momento único, em campo préprio no sistema, no prazo 

de três dias úteis, contados a partir da data de lavratura da ata do pregão. 

13.3. As demais licitantes ficarfio intimadas para, caso desejarem, apresentar suas contrarrazdes, no prazo de três 

dias Uteis, contado da data de divulgagio da interposição do recurso. 

13.4. Será assegurado a licitante vista dos elementos indispenséveis à defesa de seus interesses. 

13.5. O acolhimento do recurso importara na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 

14. DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO. 

14.1. A adjudicacdo e homologacdo deste Pregio competem ao Secretério de Administração do Municipio de 

Golatina. 

15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

15.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora serd convocada para assinatura do 

contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias (teis, sob pena de decair o direito & contratação, sem prejuízo das 

sangdes previstas neste Edital. 

15.2. Poder4 ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante vencedora 

em sua proposta, desde que seja pertinente e compativel com os termos deste Edital. 

15.3. O prazo para retirada da nota de empenho podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual perfodo, quando 

solicitado pelo licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Secretaria de Administrago. 

15.4. Por ocasifio da emissfio da nota de empenho, verificar-se—4 por meio do Sicaf e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitacdo. 

16. GONDIGOES DE PAGAMENTO. 
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16.1. O pagamento será mensal, mediante a apresentação da Nota Fiscal e relatório de atendimentos realizados 

pelos técnicos no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS CENTRAL, a Contratada deverá apresentar 

para fins de pagamento os seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade referentes a Tributos Federais e 4 Dívida Ativa da União unificando as 

Gontribuições Previdenciárias; 

b) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da empresa licitante; 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de Colatina; e 

f Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

16.2. Estes documentos depois de conferidos e revisados, serão encaminhados para processamento e pagamento 

no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a respectiva apresentação, respeitada a ordem cronológica de 

pagamentos. 

16.3. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova Nota 

Fiscal, sem qualquer ônus ou correção a ser pago pelo CONTRATANTE. 

16.4. O pagamento será efetuado através de requerimento devidamente protocolado no Protocolo Geral da 

Prefeitura Municipal de Colatina, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, que deverá demonstrar a execução do 

objeto contratado, por servidor/gestor indicado pela Administração Municipal para tal fim. O pagamento somente 

ocorrerá na data se a CONTRATADA apresentar as Notas Fiscais dentro dos prazos determinados e se a mesma 

se manter adimplente. 

16.5. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de Nota Fiscal com número do CNPJ/MF diferente do que 

foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa ou 

pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado. 
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16.6. O pagamento será efetuado por meio de ordem de pagamento bancária em nome da CONTRATADA, que 

deverá informar na Nota Fiscal, o número do banco, agência e conta-corrente da mesma. 

16.7. Nenhum pagamento será efetuado 8 CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

16.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

16.9. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de 

rede bancária ou de terceiros. 

16.10. Qualquer alteração feita no Contrato Social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações 

registradas no certame, deverá ser comunicado ao CONTRATANTE, mediante documentação própria, para 

apreciação da autoridade competente. 

16.11. Ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, 

ocorrerá a retenção do Imposto de Renda - IR, em observância ao disposto no Decreto Municipal nº 28.521, de 25 

de agosto de 2023, que “Dispõe sobre a retenção do imposto na fonte sobre renda, proventos e pagamentos a 

fornecedores de bens e serviços, de qualquer natureza, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por órgãos e 

entidades da administração do Poder Executivo do Município de Colatina, e dá outras providências”, bem como 

em observância o disposto na Instrução Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa 

nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 

16.12. Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal nº 28.521/2023 aos optantes 

do Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais - MEI, na forma da Instrução Normativa nº 

765 da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou 

alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa nº 1234/2012. 
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16.13. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as Notas Fiscais, Faturas ou quaisquer 

outros documentos de cobrança com o destaque do IR na Fonte, tendo como base as alíquotas constantes no 

Anexo | da Instrução Normativa nº 1234/2012. Caso não o faça, os agentes responsáveis pelo aceite, pela 

liquidação e pelo pagamento da despesa efetuarão a retenção do imposto de Renda na Fonte independentemente, 

nos termos do Art. 3° do Decreto Municipal nº 28.521/2023 e no § 5º do art. 2º da IN 1234/2012. 

17. DAS SANÇÕES. 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 a CONTRATADA a que: 

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administragdo, ao 

funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Dar causa a inexecucdo total do Contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 

17.1.6. Não celebrar o Contrato ou ndo entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado; 

17.1.8. Apresentar declaracdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo falsa 

durante a licitação/ dispensa/inexigibilidade ou execução do Contrato; 

17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

17.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficard sujeita, sem 

prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.2.1. Adverténcia; 

17.2.2. Multa; 
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17.2.2.1. A sanção prevista no inciso Il do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será calculada na forma do 

Edital ou do Contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas. 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.3.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133/2021. 

17.4. À autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

Jurfdica, poderá impugnar o ato convocatério deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente em 

campo próprio do sistema eletrônico do portal de compras públicas. 

18.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Agente de Contratação até 3 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico do portal 

de compras públicas. 

18.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico 

para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
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eA 

abertura do certame. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS. 

19.1. À Secretária de Administração do Município de Colatina compete anular este Pregão por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 

diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

19.1.1. AÀ anulação do Pregão induz à do contrato. 

19.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

19.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP- 

Brasil, nos termos da Medida Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 

papel. 

19.3. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 

20. DOS ANEXOS. 

20.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

20.1.1. Anexo | - Termo de Referência; 

20.1.2. Anexo II - Proposta de Preço; 

20.1.3. Anexo III - Planilha Orçamentaria; 

20.1.4. Anexo IV - Minuta de Contrato. 

Colatina-ES, 28 de julho de 2025. 

MIGHELA DIRENE PENITENTE 

Secretdrio Municipal de Assisténcia Social 
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ANEXO I 

ANEXO | 

TERMO DE REFERENGIA 

1. DEFINIGAO DO OBJETO 

1.1.Contratação de empresa especializada para servigo funerario, por meio de processo licitatério, a fim de 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assisténcia Social. 

1.2.A validade do presente contrato serd de 12 (doze) meses, contados a partir da publicagdo no Portal 

Nacional de Compras Publicas - PNCP, podendo ser prorrogado por iguais perfodos, nos termos e condições 

permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas modificagbes posteriores, desde que 

mediante celebracdo de termo aditivo. 

2. FUNDAMENTAGAQ DA CONTRATAGAO 

2.1.Necessdria contratação de servigo de translado e aplicação de formol para ser utilizado quando a situação 

envolver familias de baixa renda em vulnerabilidade social, para atender as demandas da Secretaria Municipal 

de Assisténcia Social. 

2.2.Baseado na quantidade de atendimentos realizados durante os dltimos 12 (doze) meses, os quantitativos 

foram mensurados de forma estimada tendo como referência os Ultimos atendimentos realizados pelos 

técnicos do Centro de Referéncia de Assisténcia Social - CRAS Central. 

3. DESGRIGAO DA SOLUGAO GOMO UM TODO 

3.1.0s servigos de translado e aplicação de formol, para familias em situação de vulnerabilidade social são 

prestados de forma continua, sendo necessario manter a continuidade dos mesmos. 

4. REQUISITOS DA GONTRATAGAO 

4.1. Todas as despesas relativas a execução dos servicos serfo de responsabilidade da contratada, 

bem como despesas com combustivel. 

4.2 Nos itens 02 (transporte intramunicipal) e 03 (transporte intermunicipal) o prazo méximo para 

atender a solicitação serd de até 24 (vinte e quatro) horas a partir da solicitação da Secretaria. 
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4.3. O valor unitário do item 01 (aplicação de formol) deverá ser cotado por aplicação. 

44, O critério de julgamento das propostas dar-se-á pelo “menor preco” sendo global, visando a 

contratagfio mais vantajosa para a Administragéo. 

5. MODELO DE EXEGUGAO DO OBJETO 

5.1. Os servigos serdo realizados por demanda, mediante autorizagbes dos técnicos que realizam o 

atendimento social, através do Centro de Referéncia de Assisténcia Social - GRAS CENTRAL, no horério 

entre 8h as 17h, de segunda a sexta—feira. Em situações que ocorram nos finais de semana, feriados e fora 

do expediente de trabalho, fica determinado que toda a empresa vencedora realizard o atendimento e que 

toda a documentacdo deverd ser encaminhada ao CRAS CENTRAL no préximo dia útil. 

5.1.1.  Segue abaixo os documentos necessdrios para realizagdo do atendimento pelos técnicos do 

GRAS GENTRAL: 

5.1.1.1. Documento de solicitação de auxflio funeral (realizado pela funeraria). O mesmo 

será fomecido em modelo a ser preenchido pela empresa vencedora; 

5.1.1.2. Comprovante de residéncia atual no nome do falecido ou comprovante do cadastro 

único; 

5.1.1.3. Declaração de óbito ou certidão de óbito; 

5.1.1.4. CPF e documento de identificação com foto do requerente; 

5.1.1.5. CPF e documento de identificacdo com foto do falecido; 

5.1.1.6. Gomprovante de renda do núcleo familiar do falecido. (CTPS, Contracheque, folha 

resumo do cadastro único ou extrato do INSS). 

52. As solicitagBes de servigos também poderdo acontecer a qualquer momento, conforme 

necessidade da Secretaria de Assisténcia Social e serfio solicitadas por e—mail, Whatsapp ou contato 

telefénico ao prestador que terd que, até 24 (vinte e quatro) horas da confirmacéo do recebimento, realizar o 

servigo solicitado. 

5.3. Ficam responséveis pelas solicitagées e acompanhamento dos servigos os técnicos do Centro de 

Referéncia de Assisténcia Social - GRAS CENTRAL. 

54. A Secretaria de Assisténcia Social ficara responsével pela concessão de umas para os 

Travessa Avelino Guerra, nº 111 — Sagrado Coração de Jesus — Colatina/ES CEP: 29.707-850 18



JCOLATINAÇ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA 

atendimentos que serão realizados, conforme a demanda que for surgindo, através de requisição que será 

liberada pela Goordenadoria de Almoxarifado. 

5.5, Ficara sob responsabilidade da empresa vencedora, a retirada de um quantitativo de urnas 

estimado para utilização nos atendimentos, mediante autorizagio da Secretédria Municipal de Assisténcia 

Social, na Goordenadoria de Almoxarifado Gentral, localizado na Av. Champagnat, s/n, bairro Marista, CEP: 

29.707-100, de segunda à sexta—feira, no horério de 07h as 16h. 

6.MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. A GCONTRATADA devera executar o servico utilizando—se dos materiais e equipamentos 

necessdrios a perfeita execução dos servicos a serem prestados. 

6.2 O contratado ficará obrigado a proceder a execução total dos servigos. 

6.3 Cabe à CONTRATADA assumir as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdencidrios, inclusive, de diárias, locomoção e refeições relacionadas as visitas. 

Fiscalização e Gestdo 

6.5. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos servigos e da alocação dos recursos necessdrios, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do GONTRATANTE, 

especialmente designados. 

6.6. Fica estabelecido a servidora, Isabelly Cristina Silva Burgarelli Batista, como fiscal administrativa 

do contrato verificard a manutenção das condições de habilitagdo da contratada, acompanhard o empenho, 

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessério. 

Obrigações do Contratante 

6.7. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 

quitação de seus débitos frente a CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos. 

6.8. Requisitar a entrega dos produtos/servigos, estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 

informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto. 
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6.9. Receber os produtos/servicos, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste Contrato. 

6.10. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual cabera a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar 

e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 

6.11. Comunicar 8 CONTRATADA sobre possiveis irregularidades observadas na entrega dos produtos 

fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituicio em que se 

verificarem vicios, defeitos ou incorreções. 

6.12. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos 

6.13. Proporcionar todas as facilidades indispensdveis à boa execução da entrega dos produtos, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas 

dependancias, desde que respeitadas as normas de seguranca. 

6.14. Notificar, por escrito, 8 CONTRATADA de qualquer sanção. 

6.15. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os 

pagamentos de acordo com a GLAUSULA SETIMA deste Contrato. 

6.16. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato. 

6.17. Fornecer e colocar à disposicio da CONTRATADA todos os elementos e informagdes que se 

fizerem necessdrios à execução da contratação e do fornecimento/prestagéo. 

6.18. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedéncia, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade. 

Obrigações do Contratado 

6.19. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 

quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.19.1. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo 

de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990; 
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6.19.2. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, conforme inciso Il art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.19.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou materiais nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução; 

6.19.4. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Gontratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

6.19.5. emitir faturas no valor pactuado, apresentando—as ao Contratante para ateste e 

pagamento; 

6.19.6. responsabilizar-se pela garantia dos materais, dentro dos padres adequados de 

qualidade, seguranca, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na 

forma exigida neste termo de referéncia; 

6.19.7. responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagBes trabalhistas, previdencidrias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderd onerar o objeto contratado; 

6.19.8. cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranga do contratante; 

6.19.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.19.10. aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressdes que se 
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fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação. 

6.19.11. na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

GONTRATADO poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite 

autorizado, em cada caso, pela Administração. 

§ 1° O CONTRATADO apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

§ 2° O CONTRATADO deverá comunicar com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 

o nome da empresa SUBCONTRATADA que poderá realizar os serviços contratados, quando houver a 

necessidade. 

§ 3° a empresa subcontratada, deverá possuir todos os pré-requisitos listados abaixo para realização 

da prestação dos serviços 

6.19.12. responsabilizar-se integralmente pela execução e entrega dos serviços contratados, 

garantindo a conformidade com os prazos, padrões e normas aplicáveis, bem como a qualidade dos 

serviços prestados. 

6.19.13. coordenar e supervisionar os serviços prestados por seus funcionários, cumprindo 

rigorosamente os termos, condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.19.14. executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Termo de 

Referência e em observância à legislação federal de licitações e demais normas aplicáveis. 

6.19.15. manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de habilitação exigidas na 

fase licitatória, especialmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista, incluindo obrigações relativas 

ao INSS e FGTS, renovando as certiddes sempre que vencidas e apresentando-as ao setor 

competente quando solicitado. 

6.19.16. apresentar, sempre que solicitado pela contratante, comprovação do cumprimento de 

obrigações tributárias, sociais e demais exigências legais. 
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6.19.17. responsabilizar-se integralmente por quaisquer ônus, direitos e obrigações decorrentes da 

contratação, abrangendo aspectos tributários, trabalhistas, de segurança e medicina do trabalho, 

previdenciários e comerciais. 

6.19.18. assumir todas as despesas operacionais necessárias à execução deste Termo de Referência, 

incluindo deslocamentos, fretes, seguros, taxas, emolumentos e demais custos. 

6.19.19. responder civilmente por todos e quaisquer danos materiais ou morais causados a terceiros 

em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

seja por dolo ou culpa. 

6.19.20. utilizar exclusivamente empregados habilitados e tecnicamente qualificados para a execução 

dos serviços, conforme as normas e regulamentações vigentes. 

6.19.21. manter instalações, equipamentos e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização dos serviços 

6.19.22. garantir que a execução do contrato seja realizada por profissionais idôneos, assumindo total 

responsabilidade por quaisquer danos ou imegularidades que possam cometer no exercicio de suas 

funções. 

6.19.23. responder perante a contratante por qualquer autuação ou ação judicial decorrente da 

execução dos serviços contratados, garantindo o direito de regresso da contratante e isentando-a de 

qualquer responsabilidade solidária. 

6.19.24. - facilitar e permitir à contratante a realização de auditorias nos serviços prestados a 

qualquer momento, sem que isso implique em isenção de responsabilidade para a contratada, bem 

como prestar esclarecimentos sobre a execução do contrato sempre que solicitado. 

6.19.25. cumprir integralmente as determinações legais e as ordens emanadas pelas autoridades 

competentes, assumindo total responsabilidade por eventuais descumprimentos. 

6.19.26. apresentar à contratante, junto com a(s) nota (s) fiscal (is), os documentos exigidos para pagamento, sob 

pena de retenção total ou parcial dos valores devidos até a regularização da 
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documentacéo. 

6.19.27. assumir total responsabilidade por servigos executados com não conformidade, má qualidade 

e/ou irregularidades, arcando com os prejuizos causados a terceiros ou ao patriménio municipal, 

sendo passivel de retenção imediata do valor correspondente aos danos ou de obrigação de 

ressarcimento imediato ao Municipio. 

6.19.28. comunicar imediatamente à contratante, por escrito, quaisquer impedimentos que possam 

comprometer a execução do objeto contratual. 

6.19.29. não empregar menores 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme disposto no art. 7° , XXXIII, da Constituição Federal. 

6.19.30. adotar politica de proteção de dados pessoais em estrita observincia a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD), garantindo o mais completo sigilo sobre dados, documentos e informações 

acessados direta ou indiretamente na execução do contrato, devendo orientar seus profissionais a 

cumprirem essa obrigação em conformidade com as normas municipais. 

6.19.31. assumir integralmente o comprimento das obrigagbes previstas em Acordo, Convenção ou 

Dissidio Coletivo de Trabalhos, bem como todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciérias e 

tributérias, cuja inadimpl&ncia não transfere responsabilidade & contratante. 

6.19.32. promover a guarda, manutencdio e vigildncia de materiais, ferramentas e demais itens 

necessdrias à execucdo dos servigos durante toda a vigéneia do contrato. 

6.19.33. manter sigilo absoluto sobre todas as informações obtidas no decorrer da execução do 

contrato. 

6.19.34. cumprir as exigdncias de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especfificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdéncia Social e para Aprendiz. 

INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 
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71. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) enssjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

&) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

Justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

723 Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

desctitas nas alíneas “e”, “F, e ”h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

Justifiguem a imposição de penalidade mais grave. 

7.8. À aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

74. Todas as sangBes previstas neste Termo de Refer@ncia poderdo ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

7.5. Antes da aplicagio da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

76. Se a multa aplicada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia 

prestada ou serd cobrada judicialmente. 

77 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditério e a 
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ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

7.8.1Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SIGAF. 

78.20s endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

79. Na aplicação das sanções serdo considerados: 

7.9.1a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

7.9.40s danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 

órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infragBes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitagBes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prética dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referéncia ou para 

provocar confusfio patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão 

estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administração, & pessoa juridica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise jurfdica prévia. 

7.12. O Contratante deverd, no prazo méximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sancéo, 

informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Gadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), institufdos no ambito do Poder Executivo Federal. 
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7121 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Qs débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9.GRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 

Forma de Pagamento 

9.1. O pagamento serd mensal, mediante a apresentacdo da Nota Fiscal e relatério de atendimentos 

realizados pelos técnicos no Gentro de Referéncia de Assisténcia Social - CRAS CENTRAL, a Contratada 

deverá apresentar para fins de pagamento os seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade referentes a Tributos Federais e a Divida Ativa da União unificando as 

Contribuiges Previdenciérias; 

b) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS; 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Municipio Sede da empresa licitante; 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de Colatina; e 

) Prova de Regularidade perante a Justiga do Trabalho. 

9.2. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e 

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos apés a respectiva apresentacdo, respeitada a ordem 

cronolégica de pagamentos. 

93. Qs pagamentos ocorrerfio preferencialmente através de Ordem Bancéria e diante de sua impossibilidade 

será efetuado um depésito bancdrio através de transferéncia eletrdnica (TED), ficando a Contratada obrigada a 

indicar a Conta—Corrente e Agéncia Bancéria para emissão da respectiva Ordem 
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Bancária. 

9.4. Quando devido, as notas fiscais deverfio ser emitidas na forma eletrbnica, conforme legislação 

vigente e encaminhadas em formato “xml”, para o seguinte enderego eletrdnico: nfe@colatina.es.gov.br 

<ma fe@colatina.es.gov.br>. 

9.5, Qcorrendo erros na apresentacdo das Notas Fiscais ou nos documentos relativos as obrigações 

fiscais/trabalhistas, será solicitada a Contratada providéncias para retificação, ficando estabelecido que o 

prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendéncia. 

9.6. A Nota Fiscal devera conter o mesmo GNPJ e razdio social apresentados na etapa de 

Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de Habilitacdo. 

9.7. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 

informações registradas no certame, deverd ser comunicado ao Municipio de Colatina, mediante 

documentação prépria, para apreciação da autoridade competente. 

9.8. Para a efetivacdo do pagamento a Contratada deverd manter as condições previstas no edital no 

que concerne a proposta de preco e a habilitagio. 

99. Não haverá, sob hipétese alguma, pagamento antecipado. 

Imposto de Renda quando Pessoa Juridica 

9.10. Ao efetuar pagamento a pessoa jurfdica, referente a qualquer servigo ou mercadoria, contratado e 

prestado, ocorrera a retencdo do Imposto de Renda - IR, em observancia ao disposto no Decreto Municipal 

n. 28521, de 25 de agosto de 2023, bem como em observincia o disposto na Instrução Normativa nº 

1.234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 

9.11. Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal n. 28.521/2023 aos 

optantes do Simples Nacional, incluindo—se os Microempreendedores Individuais - MEI, na forma da 

Instrução Normativa nº 765 da Receita Federal do Brasil, além das pessoas juridicas amparadas por isenção, 

imunidade, não incidéncia ou alfquota zero de imposto de renda conforme o art. 4° da Instrução Normativa 

1.234/2012. 

Qs prestadores de servicos e fomecedores de bens deverão emitir as notas fiscais, faturas ou quaisquer 

outros documentos de cobranca com o destaque do IR na Fonte, tendo como base as 
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alfquotas constantes no Anexo | da Instrugdo Normativa n° 1.234/2012. Caso não o faga, os agentes 

responséveis pelo aceite, pela liquidação e pelo pagamento da despesa efetuarfio a retenção do Imposto de 

Renda na Fonte independentemente, nos termos do art. 3° do Decreto Municipal n. 28.521/2023 e no § 5° 

do art. 2° da IN 1234/2012. 

10. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNEGEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizagio de procedimento de LICITAGAO, na 

modalidade PREGAQ, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julsamento pelo MENOR 

PREGO GLOBAL. 

Exigéncias de habilitação 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

10.22. — Empresário individual: inscrigdo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia; 

10.2.3. Microempreendedor Individual - MEIL: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

GCMEL na forma da Resolugdo CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficard condicionada a verificação da 

autenticidade no sftio www.portaldoempreendedor.gov.br <https://www.portaldoempreendedor.gov.br/> 

10.24. Sociedade empresédria ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada -EIRELL  ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

10.25. Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento do Pafs: decreto de autorização para 

funcionamento, conforme determina Artigo 1.134 do Cédigo Civil Brasileiro; 

10.26. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurfdicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

10.27. Inscricdo no Registro Público de Empresa Mercantis onde opera, com averbagio no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia; 

10.28. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Gomercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

10.29. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterages ou da 

consolidagio respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.210. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso; 

10.211. Prova de regularidade de Tributos Federais e Divida Ativa da União - Certiddo Conjunta 

Procuradoria—Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e apresentacio de certiddo expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 

10.212. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

10.213. Prova de regularidade com Justica do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 

10.214.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal sede da Licitante; 

10.215.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual sede da Licitante; 
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10.2.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.217. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Habilitagdo econdmico—financeira 

10.2.18. Certiddo Negativa de Faldncia ou Recuperacdo Judicial expedida pelo Distribuidor da sede da 

pessoa juridica. 

1. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. À estimativa do valor serd de acordo com a pesquisa orcamentédria realizada pela 

Superintendéncia de Pesquisa e Compra Direta. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Proponente: 

Endereco: 

odalidade: Pregão Eletrônico . 012/2025 

alidade da Proposta: 90 (noventa) dias razo de Entrega: Conforme TR (Anexo D 

CNPJ.: nsc. Estadual: 

Condigdes de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL 

ITEM | QUANT. NID. — ESPECIFICAGAO IARCA — VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

alor total: R$ 
[TOTAL POR EXTENSO: 

ATA 

CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE 
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ANEXO III 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Ítem | tote | Código | Especificação Marca — | Unidade| Quantidade| — Unitário| ValorTotal 

00001 | 00001| 00013444| CONTRATACAO DE EMPRESA PARA SERVICO SERV 250 583,00| 145.750,0 
DE APLICACAO DE FORMOL contratação de 0 
empresa para servico de aplicação de formol. 

00002| 00001| 00013445 CONTRATACAO DE EMPRESA PARA KM 9.000 2,03| 18.270,00 
TRANSPORTE FUNERARIO INTRAMUNICIPAL 
contratação de empresa para servico de 
remoção cadavérica (translado 
intramunicipal). 

00003| 00001| 00013446 | CONTRATACAO DE EMPRESA PARA KM 9.000| 2,03| 18.270,00 
TRANSPORTE FUNERARIO INTERMUNICIPAL 
contratação de empresa para serviço de 
remoção cadavérica (translado 
intermunicipal). 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 

xxx/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COLATINA 

E A EMPRESA XXXXXXXX 

ID CidadES: 2025.019E0700001.01.0009 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O MUNICÍPIO DE COLATINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

27.165.729/0001-74, com sede na Travessa Avelino Guerra, nº 111, Bairro Sagrado Coração de Jesus, 

Colatina-ES, neste ato representada por (indicar a condição jurídica do representante), Sr.(a) 

, portador(a) da matricula funcional n° — , doravante denominada CONTRATANTE, e 

de outro lado a empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , com sede na Rua/Av. 

, nº , Bairro , - ,CEP: , neste ato denominada 

CONTRATADA, representada por (indicar a condição jurídica do representante perante a 

empresa, por ex-sócio, diretor, procurador, etc), Sr.(a) , ajustam o presente Contrato, por 

meio do Pregão Eletrônico n. 012/2025, tendo em vista o Processo Administrativo n. 009947/2025 com 

fulcro na Lei 14.133/2021, resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços 

funerários (aplicação de formol, transporte intramunicipal e transporte intermunicipal), através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

1.2.3. A Proposta da Contratada; 

1.2.4. O Anexo | do Presente Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1 - O prazo de vigência da contratação, dar-se-á por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser 
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prorrogável, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

3.1 - Assistência Técnica: Não se aplica; 

3.2 - Garantia: Não se aplica; 

3.3 - Manutenção: Não se aplica; 

3.4 - Critérios de Sustentabilidade: Não aplica. 

3.5 - Indicação de marcas ou modelos: Não aplica. 

3.6 - Da vedação de contratação de marca ou produto: Não aplica. 

3.7 - Da exigência de amostra: Não aplica. 

3.8 - Da exigência de carta de solidariedade: Não aplica. 

3.9 - Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei n. 14.133/2021, considerando o valor e complexidade, posto que será pago apenas o que for 

efetivamente executado pela contratada. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

4.1. Todas as despesas relativas a execugdo dos servicos serdo de responsabilidade da 

contratada, bem como despesas com combustivel. 

4.2 Nos itens 02 (transporte intramunicipal) e 03 (transporte intermunicipal) o prazo máximo para 

atender a solicitação será de até 24 (vinte e quatro) horas a partir da solicitagéo da Secretaria. 

4.3. O valor unitario do item 01 (aplicação de formol) devera ser cotado por aplicag&o. 

4.4. Os servicos serdo realizados por demanda, mediante autorizagdes dos técnicos que 

realizam o atendimento social, através do Centro de Referéncia de Assisténcia Social - CRAS 

CENTRAL, no horario entre 8h as 17h, de segunda & sexta-feira. Em situagdes que ocorram nos finais 

de semana, feriados e fora do expediente de trabalho, fica determinado que toda a empresa vencedora 

realizara o atendimento e que toda a documentagéo devera ser encaminhada ao CRAS CENTRAL, no 

proximo dia util. 

4.4.1. Segue abaixo os documentos necessarios para realização do atendimento pelos 

técnicos do CRAS CENTRAL: 

4.4.1.1. Documento de solicitagdo de auxilio funeral (realizado pela funeraria). O 

mesmo sera fornecido em modelo a ser preenchido pela empresa vencedora; 
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4.4.1.2. Comprovante de residência atual no nome do falecido ou comprovante do 

cadastro único; 

4.4.1.3. Declaração de óbito ou certidão de óbito; 

4.4.1.4. CPF e documento de identificação com foto do requerente; 

4.4.1.5. CPF e documento de identificação com foto do falecido; 

4.4.1.6. Comprovante de renda do núcleo familiar do falecido. (CTPS, Contracheque, 

folha resumo do cadastro único ou extrato do INSS). 

4.5.. As solicitações de serviços também poderão acontecer a qualquer momento, conforme 

necessidade da Secretaria de Assistência Social e serão solicitadas por e-mail, Whatsapp ou contato 

telefônico ao prestador que terá que, até 24 (vinte e quatro) horas da confirmação do recebimento, 

realizar o serviço solicitado. 

4.6. Ficam responsáveis pelas solicitações e acompanhamento dos serviços os técnicos do 

Centro de Referência de Assisténcia Social - CRAS CENTRAL. 

4.7. A Secretaria de Assisténcia Social ficará responséavel pela concesséo de urnas para os 

atendimentos que seréo realizados, conforme a demanda que for surgindo, através de requisição que 

sera liberada pela Coordenadoria de Almoxarifado. 

4.8. Ficara sob responsabilidade da empresa vencedora, a retirada de um quantitativo de urnas 

estimado para utilizagdo nos atendimentos, mediante autorizagdo da Secretaria Municipal de 

Assisténcia Social, na Coordenadoria de Almoxarifado Central, localizado na Av. Champagnat, s/n, 

bairro Marista, CEP: 29.707-100, de segunda a sexta-feira, no horario de 07h as 16h. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTAO E FISCALIZAGAO CONTRATUAL 

5.1. Da gestão contratual: 

5.1.1. O modelo de gestão adotado para o contrato será pelo acompanhamento e fiscalizagéo desde a 

emisséo da Autorizagdo de Fornecimento de acordo com as clausulas avengadas e as normas da Lei 

n. 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecug&o total ou parcial. 

5.1.2. O Municipio de Colatina exercera a fiscalizagéo do servigo contratado, de modo a assegurar o 

efetivo cumprimento da execução, cabendo, também realizar a supervisdo das atividades 

desenvolvidas pela Contratada, efetivando a avaliagéo periédica. 

5.1.3. O fiscal do contrato devera anotar todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do servico em 
registro préprio, determinando o que for necessario a regularizagéo das falhas 
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observadas, conforme as previsões deste termo. 

5.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competéncia do fiscal deverão ser solicitadas 

a Secretária Municipal de Assistência Social, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

5.1.5. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Colatina e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade. 

5.1.6. O acompanhamento e a fiscalizagdo da prestação dos servicos/contrato e a 

certificação/liquidação das notas fiscais referentes aos serviços prestados, de acordo com as regras e 

exigências deste termo, será realizado por servidor designado, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

5.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.1.9. A Contratada deverá informar ao gestor do contrato o e-mail e número de telefone móvel para 

recebimento de comunicações escritas relacionadas ao contrato. 

5.2. Da fiscalização contratual: 

5.2.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), em conformidade com as seguintes 

diretrizes: 

5.2.2. Acompanhar e/ou executar os registros das ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.2.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa para reavaliação do risco inicialmente identificado, quando cabivel; 

5.2.4. A fiscal do contrato será a servidora lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, Sra. 

Isabelly Cristina Silva Burgarelli. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação: 

6.1.1. Dotação Orçamentária: 2300010824400162232 - Elemento de despesa: 33903900000 - 
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Ficha: 1141 - Fonte de Recurso: 150000000001 - RECURSOS PRÓPRIOS - TESOURO IMPOSTOS. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS VALORES E DO PAGAMENTO. 

7.1. Receberá a Contratada o montante de R$ XX,XX (XXXXXXXXXXXXXXX). 

7.2. O pagamento será mensal, mediante a apresentação da Nota Fiscal e relatório de atendimentos 

realizados pelos técnicos no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS CENTRAL, a Contratada 

deverá apresentar para fins de pagamento os seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando 

as Contribuições Previdenciárias; 

b) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da empresa licitante; 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de Colatina; e 

f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

7.3. Estes documentos depois de conferidos e revisados, serão encaminhados para processamento e 

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a respectiva apresentação, respeitada a ordem 

cronológica de pagamentos. 

7.4. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova 

Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou correção a ser pago pelo CONTRATANTE. 

7.5. O pagamento será efetuado através de requerimento devidamente protocolado no Protocolo Geral da 

Prefeitura Municipal de Colatina, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, que deverá demonstrar a 

execução do objeto contratado, por servidor/gestor indicado pela Administração Municipal para tal fim. O 

pagamento somente ocorrerá na data se a CONTRATADA apresentar as Notas Fiscais dentro dos prazos 

determinados e se a mesma se manter adimplente. 
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7.6. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de Nota Fiscal com número do CNPJ/MF diferente do 

que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou 

vice-versa ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado. 

7.7. O pagamento será efetuado por meio de ordem de pagamento bancária em nome da CONTRATADA, 

que deverá informar na Nota Fiscal, o número do banco, agência e conta-corrente da mesma. 

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

7.10. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através 

de rede bancária ou de terceiros. 

7.11. Qualquer alteração feita no Contrato Social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações 

registradas no certame, deverá ser comunicado ao CONTRATANTE, mediante documentação própria, para 

apreciação da autoridade competente. 

7.12. Ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e 

prestado, ocorrerá a retenção do Imposto de Renda - IR, em observância ao disposto no Decreto Municipal 

nº 28.521, de 25 de agosto de 2023, que "Dispõe sobre a retenção do imposto na fonte sobre renda, 

proventos e pagamentos a fornecedores de bens e serviços, de qualquer natureza, sobre rendimentos 

pagos, a qualquer título, por órgãos e entidades da administração do Poder Executivo do Município de 

Colatina, e dá outras providéncias", bem como em observância o disposto na Instrução Normativa nº 

1234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 

7.13. Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal nº 28.521/2023 aos 

optantes do Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais - MEI, na forma da 

Instrução Normativa nº 765 da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por 

isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da 
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Instrução Normativa nº 1234/2012. 

7.14. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as Notas Fiscais, Faturas ou 

quaisquer outros documentos de cobrança com o destaque do IR na Fonte, tendo como base as alíquotas 

constantes no Anexo | da Instrução Normativa nº 1234/2012. Caso não o faça, os agentes responsáveis 

pelo aceite, pela liquidação e pelo pagamento da despesa efetuarão a retenção do imposto de Renda na 

Fonte independentemente, nos termos do Art. 3º do Decreto Municipal nº 28.521/2023 e no § 5º do art. 2º 

da IN 1234/2012. 

CLÁUSULA OITVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 

quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Cadigo de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990; 

8.1.2. atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, conforme inciso I, art. 137 da Lei n.° 14.133, de 2021, e prestar todo 

esclarecimento ou informagé&o por eles solicitados; 

8.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos ou materiais nos quais se verificarem 

vicios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execugéo; 

8.1.4. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado & Administragéo ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugéo contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e 

pagamento; 
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8.1.6. responsabilizar-se pela garantia dos materiais, dentro dos padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste termo de referência; 

8.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, 

previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante e ndo podera onerar o objeto 

contratado; 

8.1.8. cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do contratante; 

8.1.9. não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagéo do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.1.10. aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, os acréscimos ou supressbes que se 

fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratagéo. 

8.1.11. na execução do contrato e sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, 

o CONTRATADO podera subcontratar partes da obra, do servico ou do fornecimento até o 

limite autorizado, em cada caso, pela Administragéo. 

$ 1° O CONTRATADO apresentara a Administragéo documentagéo que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

§ 2° O CONTRATADO devera comunicar com no minimo 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedéncia, o nome da empresa SUBCONTRATADA que poderá realizar os servigos 

contratados, quando houver a necessidade. 

§ 3° a empresa subcontratada, deverá possuir todos os pré-requisitos listados abaixo para 

realizagdo da prestação dos servigos 

8.1.12. responsabilizar-se integralmente pela execugéo e entrega dos servigos contratados, garantindo a 

conformidade com os prazos, padrdes e normas aplicaveis, bem 
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como a qualidade dos serviços prestados. 

8.1.13. coordenar e supervisionar os serviços prestados por seus funcionários, cumprindo 

rigorosamente os termos, condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.1.14. executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Termo 

de Referência e em observância à legislação federal de licitações e demais normas aplicáveis. 

8.1.15. manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de habilitação exigidas 

na fase licitatória, especialmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista, incluindo obrigações 

relativas ao INSS e FGTS, renovando as certidões sempre que vencidas e apresentando-as ao 

setor competente quando solicitado. 

8.1.16. apresentar, sempre que solicitado pela contratante, comprovação do cumprimento de 

obrigações tributárias, sociais e demais exigências legais. 

8.1.17. responsabilizar-se integralmente por quaisquer ônus, direitos e obrigações decorrentes 

da contratação, abrangendo aspectos tributários, trabalhistas, de segurança e medicina do 

trabalho, previdenciários e comerciais. 

8.1.18. assumir todas as despesas operacionais necessárias à execução deste Termo de 

Referência, incluindo deslocamentos, fretes, seguros, taxas, emolumentos e demais custos. 

8.1.19. responder civilmente por todos e quaisquer danos materiais ou morais causados a 

terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, seja por dolo ou culpa. 

8.1.20. utilizar exclusivamente empregados habilitados e tecnicamente qualificados para a 

execução dos serviços, conforme as normas e regulamentações vigentes. 

8.1.21. manter instalações, equipamentos e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização dos serviços 

8.1.22. garantir que a execução do contrato seja realizada por profissionais idôneos, assumindo 

total responsabilidade por quaisquer danos ou irregularidades que possam cometer no exercício 

de suas funções. 
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8.1.23. responder perante a contratante por qualquer autuação ou ação judicial decorrente da 

execução dos serviços contratados, garantindo o direito de regresso da contratante e isentando- 

a de qualquer responsabilidade solidária. 

8.1.24. facilitar e permitir à contratante a realização de auditorias nos serviços prestados a 

qualquer momento, sem que isso implique em isenção de responsabilidade para a contratada, 

bem como prestar esclarecimentos sobre a execução do contrato sempre que solicitado. 

8.1.25. cumprir integralmente as determinações legais e as ordens emanadas pelas autoridades 

competentes, assumindo total responsabilidade por eventuais descumprimentos. 

8.1.26. apresentar à contratante, junto com a(s) nota (s) fiscal (is), os documentos exigidos para 

pagamento, sob pena de retenção total ou parcial dos valores devidos até a regularização da 

documentação. 

8.1.27. assumir total responsabilidade por serviços executados com não conformidade, má 

qualidade e/ou irregularidades, arcando com os prejuízos causados a terceiros ou ao patrimônio 

municipal, sendo passível de retenção imediata do valor correspondente aos danos ou de 

obrigação de ressarcimento imediato ao Município. 

8.1.28. comunicar imediatamente à contratante, por escrito, quaisquer impedimentos que 

possam comprometer a execução do objeto contratual. 

8.1.29. não empregar menores 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

8.1.30. adotar política de proteção de dados pessoais em estrita observância à Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), garantindo o mais completo sigilo sobre dados, documentos e 

informações acessados direta ou indiretamente na execução do contrato, devendo orientar seus 

profissionais a cumprirem essa obrigação em conformidade com as normas municipais. 

8.1.31. assumir integralmente o comprimento das obrigações previstas em Acordo, 
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Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalhos, bem como todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias e tributárias, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a 

contratante. 

8.1.32. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e demais itens 

necessárias à execução dos serviços durante toda a vigência do contrato. 

8.1.33. manter sigilo absoluto sobre todas as informações obtidas no decorrer da execução do 

contrato. 

8.1.34. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

Aprendiz. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

9.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira 

para a quitação de seus débitos frente a CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos. 

9.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, quantidade, local e 

demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto. 

9.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste Contrato. 

9.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, 

fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 

9.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na entrega dos 

produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a 

substituição em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

produtos 

9.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega dos produtos, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA 

em suas dependências, desde que respeitadas as normas de segurança. 

9.8. Notificar, por escrito, 8 CONTRATADA de qualquer sanção. 
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9.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando 

os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA SÉTIMA deste Contrato. 

9.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato. 

9.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à execução da contratação e do fornecimento/prestação. 

9.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE. 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a 

Contratada a importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

10.5. Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(&o), obrigatoriamente, o(s) definitivo 

(s). 

10.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislag&o então em vigor. 

10.7 Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo. 

10.8. O reajuste sera realizado por Apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO. 

12.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme item 6.19.11 e parágrafos do Termo 

de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 a CONTRATADA a que: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo 

justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação/dispensa/inexigibilidade ou execução do Contrato; 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.2.1. A sanção prevista no inciso Il do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será calculada na forma 

do Edital ou do Contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do Contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsavel por qualquer das infrações administrativas previstas. 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

13.2.4. Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicagéo das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administragéo Publica; 

13.3.5. A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos 6rgéos de controle. 

13.3.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo 

que assegurara o contraditério e a ampla defesa & CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

13.3.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideracéo a gravidade da 
conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado à 
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Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

14.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

14.3. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14 4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejara 

resciséo se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

14.6. Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado Termo Aditivo 

para alteragéo subjetiva. 

14.7. O Termo de Rescis&o, sempre que possivel, será precedido: 

14.7.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.7.2. Relag&o dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizagdes e multas. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposi¢cdes contidas na Lei n. 

14.133/2021, e suas alteragdes, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), Lei n. 
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8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES. 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n. 

14.133/2021. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato. 

16.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteragdo do Contrato podem ser realizados por simples Apostila, 

dispensada a celebragéo de Termo Aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO. 

17.1. Incumbira @ CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Colatina-ES para dirimir os litigios que decorrerem da execugéo deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §1° da Lei nº 

14.133/21. 

Colatina-ES, xx de xxxxxx de 2025. 

MUNICIPIO DE COLATINA REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATANTE CONTRATADA 
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